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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º  002/2011/TP
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 96, inciso I, alínea “a”, da Constituição da República e artigo 96, inciso III, alínea “a”, da Constituição Estadual, ad referendum do Tribunal Pleno,





CONSIDERANDO ser missão do Poder Judiciário a entrega da prestação jurisdicional de maneira célere e eficiente,





CONSIDERANDO os termos da Resolução n. 007/2007/OE, de 26-7-2007, que instituiu a Central de Conciliação dos Precatórios, vinculada à Presidência desta Egrégia Corte:





CONSIDERANDO o que estabelece a Portaria n. 711/2007/DGTJ, de 20-8-2007, que implantou e estabeleceu a estrutura, procedimentos e normas para o funcionamento da Central de Conciliação dos Precatórios;





CONSIDERANDO os resultados alcançados pela Central de Conciliação dos Precatórios e o avanço no controle, pagamento e quitação de Precatórios, Requisitórios e Requisição de Pequeno Valor – RPV;





CONSIDERANDO os termos da Resolução n. 92, de 13-10-2009, expedida pelo CNJ, que criou o Sistema de Gestão de Precatórios – SGP – e facultou aos Tribunais instituir o Juízo Auxiliar de Conciliação.





CONSIDERANDO que o SGP, gerido pelo Conselho Nacional de Justiça, deverá ser alimentado pelos Tribunais, constituindo-se em banco de dados de caráter nacional;





CONSIDERANDO a promulgação da Emenda Constitucional n. 62/2009, que alterou o art. 100 da Constituição Federal e introduziu o art. 97 ao ADCT;





CONSIDERANDO os termos da Resolução n. 115, de 29-06-2010, expedida pelo Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a Gestão de Precatórios no âmbito do Poder Judiciário.





RESOLVE:





Art. 1º - Fica instituído o Juízo de Conciliação de Precatórios, vinculado à Presidência do Tribunal de Justiça, com o objetivo de facilitar as composições entre o Credor e 
Ente Público Devedor, relativamente à atualização dos valores a serem pagos e outras questões que possam ser objeto do acordo.





§ 1º - O Presidente do Tribunal de Justiça poderá designar um, ou mais, Juiz de Direito de entrância especial, denominado Juiz Conciliador para mediar as conciliações, devendo exercer as funções cumulativamente com a jurisdição da vara a que estiver vinculado, cabendo ainda ao magistrado designado, sob a coordenação do Presidente, as seguintes atribuições:





I- processar e julgar todas as requisições de pagamento em tramitação no Departamento da Secretaria Auxiliar da Presidência, incluindo-se os Precatórios Requisitórios e Requisição de Pequeno Valor – RPV, exceto quando se tratar de pedido de sequestro ou bloqueio de verba, em conformidade com a Constituição Federal;





II- planejar e executar ações com os Entes Públicos Devedores, podendo, inclusive, firmar convênios e protocolos de intenção, visando ao pagamento e à quitação dos Precatórios Requisitórios e Requisição de Pequeno Valor – RPV;





III- servir como elo de comunicação entre o Tribunal de Justiça e as Fazendas Públicas Estadual, Municipal e demais autarquias, no que tange aos Precatórios Requisitórios e Requisição de Pequeno Valor – RPV, em especial quanto ao pagamento e quitação da dívida pública;





IV- supervisionar, controlar e acompanhar a tramitação das requisições de pagamento, assim como as contas bancárias das entidades devedoras;







Art. 2º- Para viabilização das audiências, o Juízo de Conciliação de Precatórios contará com o apoio profissional de  cinco servidores efetivos, bacharéis em Direito, ocupantes dos cargos de Técnico Judiciário e/ou Analista Judiciário do quadro permanente do Tribunal de Justiça.





§ 1º - Os servidores mencionados no caput deste artigo terão lotação na Central de Conciliação de Precatórios e estarão subordinados ao Juiz Conciliador, designado pelo Presidente do Tribunal de Justiça.





Art. 3º - O Juízo de Conciliação de Precatórios receberá do Departamento da Secretaria Auxiliar da Presidência todo o apoio técnico-administrativo necessário a seu regular funcionamento, ficando subordinado ao Juiz Conciliador, no tocante aos atos por ele presididos.





Art. 4º - Fica autorizada, no caso de sequestro ou bloqueio de verba pública, a utilização do Sistema BACEN JUD, ferramenta tecnológica disponibilizada pelo Banco Central do Brasil, atendendo a Convênio firmado com este Tribunal.





Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Resolução n. 07/2007-OE, de 26-7-2007.

Cuiabá, 02 de março de 2011.

Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Presidente do Tribunal de Justiça
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